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Pecuária no Pantanal 

Por  Paulo Cézar de Souza 

Resumo: Trata-se de uma resenha do capítulo A propósito do boi, o 

pantanal mato-grossense de um Livro da autora Aline Figueiredo. O texto 

expõe sucintamente a trajetória da pecuária bovina em Mato Grosso, 

evidenciando sua relevância na redução do nomadismo que marcou as 

economias coloniais. Aborda as limitações naturais do solo e como a pecuária 

extensiva conseguiu expandir. Acrescenta algumas considerações do IPEA 

sobre o instrumento comando e controle representado por Zoneamento como 

meio orientador da atividade econômica. 

Texto 1: Pecuária – um pouco de história 

Figueiredo1 (1994) pondera que o manejo da bovinocultura no Pantanal 

retroage a 200 anos e como principal desfecho foi responsável pela fixação dos 

pioneiros nos espaços rurais. Outras atividades (garimpo, produção açucareira 

e extração do látex) estiveram ligados à transitoriedade e à aventuras 

econômica. A pecuária extensiva passou a ser uma atividade tradicional (no 

Pantanal, Cerrado e Floresta) influenciando fortemente  desenho fundiário do 

Estado de Mato Grosso. 
                                                      
1 Figueiredo. Aline. A propósito do boi. Editora Universitária da UFMT. Cuiabá, 1994, 226 p. 157-190 
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A geografia isolada do Pantanal inibiu o imediatismo e coagiu o homem 

pantaneiro a observar a natureza e seguir um ritmo mais lento onde a cria e 

recria de gado acontecia na forma semi-extensiva e dentro de uma conjunção 

básica que preservou o ecossistema integro por muitos anos. Entretanto, já nas 

primeiras incursões da pecuária em escala comercial no pantanal e no cerrado 

surgiam incertezas relacionadas à qualidade e quantidade de nutrientes 

presentes nas forragens nativas como fonte capaz de permitir o 

desenvolvimento do gado na fase da engorda. Mas na verdade, as pastagens 

naturais durante muito tempo provia de fontes energéticas aos planteis 

bovinos. A dieta do gado complementada unicamente com sal requeria o 

melhoramento das pastagens naturais observando suas potencialidades. 

Nesse aspecto, a pecuária em regime semi-intensivo seria a atividade mais 

apropriada ao cerrado2 por valorizar o equilíbrio ecológico (por meio da 

conservação da flora e da fauna) visto que os arbustos cumprem uma função 

protetiva ao fornecer sombra às reses e ainda mantém o ciclo hídrico ao 

espalhar a água pela superfície plana. 

A tentativa em implantar forragens exóticas no sistema não era uma 

unanimidade para todos os fazendeiros. “O pantanal é uma dádiva divina e se 

consegue boa margem de retorno com poucos investimento”. Havia uma 

tendência em melhorar as pastagens naturais como decisão mais viável do que 

cultivar gramíneas diferentes vindas de outras biomas. Embora em outras 

partes da América houvesse esforço em prática conservacionista da paisagem 

nativa este não era o típico comportamento sul-americano. 

No pantanal, mesmo práticas pecuaristas mais modestas (subsistencial) foram 

conduzidas de maneira incorreta. Cita-se a deterioração de solo provocado 

pelo pisoteio animal, ou seja, uma lotação acima do suportado pela taxa de 

renovação das forragens. A carga excessiva de gado em uma área levou 

inclusive ao praguejamento do solo e conseqüentes perda para a atividade. 

Mesmo com baixa produtividade e exemplos isolados de êxito, a adversidade 

do ambiente pantaneiro inviabilizou a cria e engorda como uma opção de 

                                                      
2 Desde que não destruísse a vegetação do ambiente. 
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escopo3 ao homem pantaneiro. A complementaridade destes dois estágios 

(cria e engorda) foi durante algum tempo considerada com alternativa 

impossível4. A crença disseminada nessa idéia fazia sentido na medida em que 

os nutrientes disponíveis não se convertiam em valor proteico suficiente para a 

robustez animal. Todavia, a pecuária pantaneira, na análise de Figueiredo 

(1994) tem potencial para cria e engorda, a despeito da prática dominante da 

atividade. 

Tanto no pantanal quanto no cerrado, após hesitações e fracassos com uso da 

gramínea endêmica, a decisão foi pela introdução de plantas exóticas. A 

necessidade de tornar-se a pecuária mais produtiva/rentável com o plantio de 

gramíneas de outras regiões - para alguns especialistas - teria contribuído para 

prejudicar a ecologia do cerrado 

Gramíneas exóticas (brachiaria decumbens, e brachiaria humidicola, capim-

colonião e outros originários da África) foram adotadas nas áreas altas e não 

inundáveis, fato este que levou a uma substituição rápida das plantas do 

cerrado. Pelo que se pode inferir a vegetação típica dos ambientes poderia 

manter boa rentabilidade à atividade pecuária, contudo, a expectativa de 

maiores ganhos contribui para a supressão da relva endêmica. A continua 

retirada de plantas próprias do lugar por organismos de outras regiões vinham 

então justificadas por experiências de um sistema pastoril ineficiente quando 

restrito à relva nativa: pobre para o suporte de maior produtividade e exigente 

em técnicas de manejo. Todavia, para o plantio de relva exótica os 

latifundiários fizeram uso de avião sem o devido preparo do solo. Esse mesmo 

método utilizado no pantanal também foi estendido na semeadura da Amazônia 

e no Cerrado cuja ausência de estudos de tipologia de solo levou a 

deterioração de vastas paisagens. Estima-se que 60% do Cerrado estejam 

ocupados pelo plantel bovino o que faz da pecuária uma forte rival no uso de 

terra agricultável. 

                                                      
3 Em Teoria, economia de escopo é uma produção conjunta de dois ou mais produtos cuja receita é maior 
do que seria a receita somada de produções separadas. Assim um pecuarista com desenvolve as atividades 
de cria e de engorda conjuntamente recebe mais em um ano, do que a soma de dois pecuaristas: um com a 
cria e outro com a engorda. 
4 Autores chegaram a desconsiderar o precioso material nativo do pantanal e do cerrado e teceram 
comentários apologéticos à forragens exóticas recomendado seu  arrasamento sua substituição completa. 
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Na Amazônia a prática da pecuária ainda foi mais contundente em termos de 

danos ecológicos5, em parte atribuível à incompetência administrativa do 

Governo Federal. Os programas de colonização ao licenciarem áreas para a 

agropecuária em muitos casos destruíram as possibilidade de revigoramento 

da cultura local que teria uma alternativa no extrativismo. Milhares de km² 

foram destruídos para tardiamente se verificar a inaptidão de seus solos para a 

atividade de criação de gado assim como outras culturas sem condições de 

prosperar em solos de baixa fertilidade. 

Comunidades humanas dispersas não dispunham de técnicas de manejo e 

acabaram empurradas para pequenos núcleos urbanos em formação onde a 

vida seria possível em subempregos, mas ainda em condições menos 

adversas que a sobrevivência nas áreas ocupadas com incentivo do Governo 

Federal. 

Vastas terras improdutivas, outrora “quase” abandonadas iam vagarosamente 

se viabilizando pela introdução de plantas alienígenas aos solos amazônicos 

como suporte a atividade de criação de gado.Essas forragens alheias ao 

ambiente requer alta exigência dos teores - fósforo, molibdênio, zinco, enxofre, 

e outros insumos – necessários para suprir o conteúdo proteico com potencial 

nocivo ao ecossistema. 

Segundo Marta (2013) a prática da pecuária em Mato Grosso foi efetivada a 

partir da posse de áreas, utilizando a criação extensiva de baixa eficiência. 

Essa forma de organização econômica tinha como objetivo assegurar o uso de 

vastidão de terras, como continua a ocorrer nas regiões de fronteira: "o que 

abre a fronteira é a pata da vaca". 

Embora a antropização seja um fato de difícil gerencialmente e mitigação muito 

se questiona sobre a possibilidade de medidas paliativas para a 

sustentabilidade da pecuária. Essas alternativas para o abrandamento dos 

impactos  degenerativos de ambientes naturais provocados pelo homem e pelo 

uso que este faz do solo – neste caso, a pecuária - nem sempre são possíveis 

de serem alteradas em curto prazo e razões não faltam para isso. Alguns 

                                                      
5 Especialistas argumentam que a pecuária é responsável por enorme destruição dos meios naturais. 
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fatores são: hábitos alimentares preferenciais por carne vermelha, custos 

econômicos para restaurar áreas degradadas, baixa mobilidade de ativos6, 

leniência legal (como ausência de zoneamento) e substitutibilidade ineficiente 

do capital. 

Este último aspecto tem sido um dos argumentos (controversos) mais decisivos 

para justificar o desmatamento7, ou seja, o capital alocado na pecuária dá ao 

proprietário uma rentabilidade maior para o uso da terra do que qualquer outra 

escolha. Nessa visão e em linguagem corrente, a floresta não monetiza o 

capital assim como o faz a pecuária. O lucro auferido na pecuária é uma opção 

superior a qualquer outra que resulte na manutenção da floresta: extrativismo 

madeireiro, não-madeireiro, ecoturismo, estocagem de carbono ou valores 

relativos à bioprospecção8, alternativas citados por Féres. 

Haveria uma estratégia para conciliar os conflitantes interesses entre 

rentabilidade e preservação ambiental? A linha mais dura da vertente ecológica 

responde um  não  ensurdecedor para essa pergunta. 

José Féres do IPEA9 fala em uma estratégia de trabalho com os pecuaristas e 

não contra eles. Menciona o especialista que o zoneamento participativo é um 

instrumento de negociação entre os agentes (pecuaristas e governo) para usar 

o ambiente natural como suporte à atividade econômica e assim mitigar 

externalidades negativas: efeitos nocivos como compactação excessiva, 
                                                      
6 Os bens usados na pecuária (bezerros, suplementação mineral, sementes forrageiras, máquinas 
agrícolas) não são reutilizados em outra atividade econômica. Na verdade, a característica de mobilidade 
de ativos de uma atividade para outra é mais exceção do que regra. Além do mais, mesmo que sejam 
adaptáveis muitos empresários simplesmente não migram de uma atividade à outra  pois isso pode ser um 
suicídio econômico. 
7 “Nota técnica publicada pela Embrapa Pantanal definiu novos percentuais para substituição de paisagens 
nativas por pastagens cultivadas no pantanal sul mato-grossense. Foram definidos os limites de 35% dos 
cerrados, 36% das florestas, 45% dos campos não inundáveis e 45% dos campos inundáveis, que podem 
ser substituídos por pastagens. Para definir os novos índices, pesquisadores consideraram dados sobre a 
economia, a ecologia da região, resultado de anos de estudos além de discussões com especialistas em 
diferentes áreas visando a sustentabilidade ecológica no bioma.” Fonte: Gazeta, 25/08/2014, p. 4. 
8 Bioprospecção: “atividade exploratória que visa identificar componente do patrimônio genético e 
informação sobre conhecimento tradicional associado, com potencial de uso comercial”. Lei 2186-
16/2001, Art. 7º, inciso VII.  Refere-se à busca por organismos, genes, essências, enzimas (partes 
provenientes de seres vivos) com potencial econômico (SACCARO JÚNIOR, 2011).  Disponível em 
http://www.ufrgs.br/patrimoniogenetico/conceitos-e-definicoes/bioprospeccao. Esses conhecimentos 
podem ser observados em comunidades nativas ou como resultados das pesquisas da comunidade 
científica. 
9 Desafios da pecuária de corte no Brasil: pecuária na Amazônia disponível em 
http://www.sober.org.br/palestra/pecuaria_jferes_10_36.pdf, acesso dia 21/08/2014 
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intemperismo10, processos erosivos, exaustão precoce de nutrientes e 

desmatamento de áreas frágeis remanescentes (muitas vezes como  incursão 

em limites protegidos). O zoneamento incorpora vários princípios entre eles o 

da precaução (afastamento do perigo) e o da viabilização de equilíbrio 

ecológico. A adoção de medidas preventivas evita o estresse que degrada o 

bem ecológico a ponto de impedir a restauração de sua resiliência11. 

Féres sugere que a legislação flexibilize a reserva legal, ou seja, permita maior 

percentual de desmatamento em áreas produtivas desde que haja a devida 

compensação de reservas legais em regiões ecologicamente mais ricas – isto 

quer dizer que em determinada área da floresta amazônica seja lícito aproveitar 

terra agropecuária acima dos 20% do Código Florestal desde que esses 

hectares incorporados à produção seja somando aos 80% (limite inferior legal) 

em outra área. 

Experiências mostram que instrumentos legais de comando e controle, como é 

o caso do  zoneamento precisam ser complementados com mecanismos 

financeiros12 aos agentes que não desmatam. Um exemplo é o mercado de 

carbono denominado de tecnologia limpas (ou benignas) que consiste em 

remunerar o proprietário pela escolha em manter áreas florestadas.   

Políticas públicas tem mais chances de resultados quando combinam 

diferentes instrumentos, por exemplo, um que envolva incentivo e outro de 

natureza punitiva. Em um conhecida metáfora essa combinação ficou 

popularizada como a teoria do “bastão” e da “cenoura”: na analogia 

do bastão está a elevada probabilidade de enquadramento legal do infrator e 

                                                      
10 Intemperismo químico: Quebra da estrutura química dos minerais que compõe a rocha ou sedimento. 
Intemperismo físico: Desagregação ou desintegração do material de origem (rocha ou sedimento) sem que 
haja alteração química dos minerais constituintes. Disponível em: 
http://www.brasilescola.com/geografia/intemperismo.htm, acesso em 25/08/2014. 
11 Capacidade de um ambiente recuperar-se após um uso intensivo. “Múltiplos estados de equilíbrio num 
mesmo sistema, considerando que a velocidade de retorno deste ao seu estado inicial de equilíbrio é 
apenas uma das formas de avaliar um sistema em termos da sua resiliência”. (Farral, 2012) 
12 Negociações multilaterais estabelecem limites máximos de poluição para cada país. Se um país produz 
um nível maior de poluição do que o teto permitido ele pode continuar operando com suas indústrias mas 
terá que comprar direitos para poluir de outro país que emitiu menos poluente do que o teto. Um exemplo: 
um fazendeiro que queira receber créditos por baixa emissão submete seu projeto a órgãos internacionais, 
e se aprovado, a quantidade de CO2 absorvida por sua propriedade converte-se em crédito negociável em 
bolsa ou diretamente com a indústria sediada em outro país. Ao menos esse foi o propósito Protocolo de 
Kyoto de 1997, contudo, frustrado no cumprimento das metas pela maioria dos países. 
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de outro lado – a cenoura – quando se dispõem de recursos financeiros 

compensatórios aos agentes que operam dentro do ordenamento jurídico. 

Quando estas duas estratégias operam conjuntamente – de um lado algum tipo 

de incentivo financeiro e de outro o rigor da lei – existe maior possibilidade de 

resultado favorável às políticas interventivas no território. Uma punição 

exemplar ao infrator materializou-se 2009 quando frigoríficos e grandes 

supermercados pactuaram não comprar gado proveniente de área desmatadas 

da região amazônica 
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